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Progressistas prometem vigiar Bernardo Cabral 
A atuaçao do relator da Sistematização começa a preocupar a esquerda, que teme um retrocesso 

Sandra fará 
anteprojeto 
da Educação 

A indicação da depu­
tada Sandra Cavalcanti 
iPFL-HJ) para elabo­
rar, o relatório da Co­
missão de Família, 
Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciência e Tec­
nologia e da Comunica­
ção foi acertada. Pela 
sua seriedade, correção 
e competência, Sandra 
tem tudo para fazer um 
anteprojeto adequado à 
realidade brasileira e 
capaz de atender a to­
das as correntes de pen­
samento. 

Oriunda da extinta 
L 'DS e ligada ao ex-
governador Carlos La­
cerda, de quem foi Se­
cretaria de Serviços So­
ciais, a deputada ê um 
nome de respeito para a 
tareia e pessoa da con­
fiança do presidente da 
Comissão de Sistemati­
zação, professor Afonso 
Arinos de Mello Franco. 
Foi autora de um substi­
tutivo sobre educação 
ao projeto elaborado pe­
lo deputado Artur da Tá-
vola. 

O CORREIO publicou 
ontem, ao apresentar 
um perfil da Comissão 
de Sistematização, in­
formações inverídicas 
sobre o passado da de­
putada Sandra Caval­
canti, das quais ela já 
teve oportunidade de se 
defender, tendo, inclusi­
ve, recorrido ao Poder 
Judiciário para restabe­
lecera verdade. E o pró­
prio Supremo Tribunal 
Federal atestou sua ino­
cência diante das acusa­
ções feitas pelo deputa­
do Miro Teixeira, que 
com ela disputou o go­
verno do Estado do Rio 
de Janeiro em 82. 

Ex-presidente do 
BNH. professora uni­
versitária, a deputada 
Sandra Cavalcanti reU-
ne méritos para esta e 
outras tarefas que, com 
certeza, será chamada 
a desempenhar no Con­
gresso Nacional. 

D. Ivo chama 
gaúchos à 

participação 
Porto Alegre — O presi­

dente da Regional Sul da 
CNBB, Dom Ivo Lorschei-
ter, lançou ontem, em mis­
sa solene na instalação de 
uma assembleia pastoral 
reunindo as 15 dioceses do 
Estado, uma çonçlamação 
para que todos os gaúchos 
participem do processo de 
encaminhamento de emen­
das populares à Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. O encontro, realizado na 
cidade de Erechim (a 360 
Km da capital) serviu para 
adptar o trabalho pastoral 
da Igreja gaúcha às resolu­
ções da última assembléia-
geral da Conferência reali­
zada em Itaici, São Paulo, 
em abril. 

Dom Ivo. em seu progra­
ma de rádio semanal, pe­
diu atenção também para a 
"conjuntura adversa" do 
Rio Grande do Sul. que "e-
xige uma revisão profunda 
dos esquemas de convivên­
cia com outras regiões do 
Brasil e com a própria 
União". Anunciou que no 
dia fi de julho a CNBB reu­
nira cm Porto Alegre, num 
ato público, suas sete pro­
postas à Constituinte, tra­
tando de questões relacio­
nadas à vida e família, edu­
cação, direitos religiosos, 
ordem económica, reforma 
agrária, populações indíge­
nas e mecanismos de parti­
cipação popular nas deci­
sões. 

Santillo vê 
retrocesso na 
Constituinte 
Goiânia — O governador 

Henrique Santillo externou 
ontem sua preocupação 
quanto aos resultados das 
votações nas comissões te­
máticas da Assembleia Na­
cional Constituinte, mas 
manifestou sua confiança 
de que a maioria dos cons­
tituintes venha a redigir 
uma Constituição moder­
na, "que não signifique ne­
nhum retrocesso". 

"Eu considero que al­
guns pontos aprovados nas 
comissões temáticas, se 
prevalecerem, poderão sig­
nificar o retrocesso em re­
lação à própria Constitui­
ção autaritária que aí se 
encontra", finalizou. 

Covas quer patrulhar Bernardo Cabral e Afonso Arinos na Sistematização 

Forças Armadas garantem 
poderes constitucionais 

RITANARDELLI 
Da Editoria de Politica 

A eleição dos deputados 
federais e estaduais pelo 
sistema misto — distrital e 
proporcional — é uma das 
grandes inovações pela Co­
missão de Organização 
Eleitoral, Partidária e Ga­
rantias das Instituições. O 
anteprojeto aprovado pre­
vê o Estado de Defesa — 
em lugar das medidas e do 
Estado de emergência — e 
o Estado de Sítio, e admite 
a declaração da inconstitu­
cionalidade por omissão de 
medidas legislativas ou 
executivas. O mandado de 
segurança coletivo, a ini­
ciativa popular de leis e o 
Defensor do Povo são insti­
tutos criados peia Comis­
são, para garantir o cum­
primento da nova Consti­
tuição. Aqui, os principais 
pontos do anteprojeto: 

Alistamento e voto — O 
voto é direto e secreto, e 
são eleitores os brasileiros 
com dezoito anos ou mais. 
O alistamento e o voto são 
obrigatórios, salvo para os 
analfabetos, os maiores de 
setenta anos e os deficien­
tes físicos. Os militares — 
inclusive cabos e soldados 
— são alistáveis, exceto os 
conscritos, durante o perío­
do de serviço militar obri­
gatório. 

Elegibilidade — São exi­
gidos, como condição de 
elegibilidade, a filiação a 
partido político e o do­
micílio eleitoral por prazo 
mínimo de seis meses. Os 
alistáveis são elegíveis e. 
portanto, os analfabetos 
podem ser eleitos. São 
elegíveis os militares alis­
táveis com mais de dez 
anos de serviço ativo, os 
quais serão agregados pela 
autoridade superior ao se 
candidatarem, e, se eleitos, 
passam automaticamente 
para a inatividade quando 
diplomados. Os de menos 
de dez anos só são elegíveis 
caso se afastem esponta­
neamente da atividade. 

Eleição e mandato Presi­
dencial— O mandato do 
presidente Sarney e de seus 
sucessores é de cinco anos. 
A eleição do Presidente se­
rá feita em dois turnos. O 
c a n d i d a t o a v i c e -
presidente será considera­
do eleito em virtude da elei­
ção do candidato a Presi­
dente com ele registrado. 

Reeleição — Não será 
permitida a reeleição o 
P r e s i d e n t e e v i c e -
presidente, dos governado­
res e vice-governadores, 
dos prefei tos e vice-
prefeitos. 

Mandato de governador e 
prefeito — O mandato de 
governador é de quatro 
anos, e o de prefeito não foi 
definido. O governador e o 
prefeito que assumirem ou­
tro cargo ou função na ad­
ministração pública direta 
ou indireta perderão o 
mandato. 

Eleição para o Legislati­
vo — Cada estado e o Dis­
trito Federal elegerão, pelo 
sistema majoritário, três 
senadores, com mandato 
de oito anos. Os deputados 
federais e estaduais serão 
eleitos pelo sistema misto. 

Comissão de 
Organização 

Eleitoral, 
Partidária e 

Garantias das 
Instituições 

na forma que a lei estabele­
cer. 

Partidos — E livre a cria­
ção de partidos. As normas 
de fidelidade e disciplina 
partidárias devem constar 
dos estatutos, e os partidos 
devem ser de âmbito nacio­
nal. Somente poderão con­
correr às eleições nacio­
nais, estaduais e munici­
pais os partidos que conta­
rem o mínimo de meio por 
cento de filiados em rela­
ção ao total de eleitores do 
País, Estado, Município ou 
Distrito. São considerados 
de âmbito nacional — para 
acesso à propaganda gra­
tuita e ao fundo partidário 
— os partidos que tiverem 
obtido um por cento dos vo­
tos apurados nas últimas 
eleições para a Câmara dos 
Deputados, ou um por cen­
to das cadeiras na Câmara. 
A União ressarcirá os par­
tidos pelas despesas com 
suas campanhas eleitorais 
e atividades permanentes. 

Estado de defesa — Poderá 
ser decretado pelo presi­
dente da República, ouvido 
o Conselho Constitucional, 
quando for necessário pre­
servar ou prontamente res­
tabelecer, em locais deter­
minados e restritos, a or­
dem pública ou a paz so­
cial, ameaçadas por grave 
e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas 
por calamidades naturais 
de grandes proporções. A 
prisão por crime contra o 
Estado — que não poderá 
ser superior a dez dias — 
será comunicada imediata­
mente ao juiz. E facultado 
ao preso requerer exame 
de corpo de delito. E veda­
da a incomunicabilidade do 
preso. O Congresso decidi­
rá por maioria absoluta so­
bre o Estado de Defesa. 

Conselho constitucional 
— órgão de consultoria 
política para assuntos refe­
rentes à ordem pública e à 
paz social, é presidido pelo 
presidente da República e 
dele participam o vice-
presidente, os presidentes 
do Senado e da Câmara, o 
ministro da Justiça e um 
min is t ro m i l i t a r , em 
rodizio anual. 

Estado de sítio — Poderá 
ser decretado pelo presi­
dente da República, nos ca­
sos de comoção grave de 
repercussão nacional ou fa­
tos que comprovem a inefi­
cácia da medida tomada de 
Estado de Defesa, ou ainda 
nas hipóteses de declara­
ção de Estado de guerra ou 
resposta a agressão arma- ' 
da estrangeira. O Congres­
so deliberará por maioria 
aboluta, e designará comis­
são para acompanhar e fis­

calizar a execução das me­
didas. O deputado ou sena­
dor cujos atos, fora do re­
cinto, sejam incompatíveis 
com a execução do Estado 
de sítio, poderá ter suas 
imunidades suspensas por 
dois terços da Câmara ou 
do Senado. 

F o r ç a s A r m a d a s — 
Destinam-se à defesa da 
Pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais, da 
lei e da ordem. 

Serviço Militar — é obri­
gatório, mas cabe serviço 
alternativo aos que, em 
tempo de paz, após alista­
dos, alegarem imperativo 
de c o n s c i ê n c i a p a r a 
eximirem-se de atividades 
essencialmente militares. 

Segurança Pública — É 
exercida pelas polícias fe­
deral, militar e civil, pelos 
corpos de bombeiros e 
guardas-municipais. 

Supremo Tribunal Fede­
ral — tem sua composição 
ampliada de 11 para 16 mi­
nistros, e pode declarar a 
inconstitucionalidade por 
omissão, dando ao poder 
competente prazo para a 
adoçáo de medidas, sob pe­
na de responsabilidade e 
suprimento pelo próprio 
tribunal. 

Inconstitucionalidade — 
Pode ser arguida não ape­
nas pelo procurador-geral 
da República, mas tam­
bém por partidos, entida­
des associativas de âmbito 
nacional, governadores. 
Câmara e Senado, Assem­
bleias Legislativas, tribu­
nais superiores e por quem 
sofrer violação de direito 
por inércia do poder públi­
co. 

Emenda à Constituição 
— pode ser apresentada 
por membros da Câmara 
ou Senado, pelo presidente 
da República e por mais de 
metade das Assembleias 
Legislativas. 

Mandado de segurança 
coletivo — destinado a pro­
teger direito não amparado 
por habeas corpus, pode 
ser impetrado por partidos, 
organizações sindicais, as­
sociações de classe. 

Iniciativa Popular — O 
projeto de lei deve ser 
subscrito por no minimo 
três décimos por cento do 
eleitorado nacional, distri­
buídos em pelo menos cin­
co estados, com não menos 
de um décimo por cento dos 
eleitores de cada um deles. 

Defensor do povo — 
Eleito pelo Congresso, cui­
dará do cumprimento da 
Constituição e das leis. de­
fenderá o cidadão contra 
ações ou omissões lesivas 
aos seus interesses, critica­
rá atos da administração e 
promovera defesa da ecolo­
gia e dos direitos dos consu­
midores. 

Confisco — O Congresso 
poderá, após sentença con­
denatória, decretar o con­
fisco de bens de quem te­
nha enriquecido ilicitamen­
te à custa do património 
público ou no exercício de 
cargo ou função pública. 

Crime de responsabilida­
de — Perde o mandato ele-
tivo ou função, a autorida­
de que cometer crime que 
implique inobservância de 
normas constitucionais. 

S ão Paulo — Os em­
presários começam 
a se mobilizar hoje 

contra a aprovação, pela 
Comissão de Ordem So­
cial da Constituinte, jor­
nada semanal de 40 horas 
e amplo direito de greve. 
Dizendo que "uma situa­
ção dessas é dramática 
para as empresas, pois só 
aumenta encargos e de-
sestimula novos investi­
mentos", o presidente da • 
Fiesp (Federação das In­
dústrias do Estado de São 
Paulo). Mário Amato, 
afirmou ontem que leis 
nesse sentido "não podem 
surgir dessa forma", jus­
tificando que o País não 

Fiesp contra 

os avanços 

trabalhistas 

está em estágio económi­
co adequado "para supor­
tar tudo isso de uma vez". 

Concordo que algo pre­
cisa ser feito para moder­
nizar e melhorar a lei de 
greve, as 40 horas são dis­

cutíveis e precisam ser 
melhor analisadas, a es­
tabilidade e férias em do­
bro são algo, neste mo­
mento, fora de propósito 
— disse Amato, acredi­
tando que legislação co­
mo essa depõe contra o 
próprio trabalhador, pois 
levará o empresariado a 
aumentar o grau.de auto­
mação nas fábricas como 
forma de defesa diante 
dos altos custos trabalhis­
tas. O presidente da Fiesp 
disse que pretende reunir 
líderes empresariais de 
outras classes para deba­
ter a questão "e lutar pa­
ra que essa coisa não pas­
se desse jeito". 

Os p rogress i s t a s do 
PMDB anotaram, com des­
confiança, declaração de 
Bernardo Cabral segundo a 
qual o relatório da Comis­
são de Ordem Económica 
era um "retrocesso", mas 
a da Ordem Social um "a-
vanço exagerado, havendo 
necessidade de corrigir es­
se estrabismo ideológico". 
Um vice-líder da bancada 
do PMDB na Câmara, que 
se inclina mais para a es­
querda confidenciava on­
tem: 

— Estamos certos de que 
precisamos vigiar mais de 
perto o Bernardo Cabral. 

O senador Mário Covas 
anotava esses fatos èom 
preocupação, ontem, em 
seu gabinete,, prometendo 
agir, se necessário ("estou 
aqui para apagar incên­
dios"). Covas sustenta que 
Bernardo Cabral, como 
relator-geral da Comissão 
de Sistematização indicado 
pelo PMDB, que é o partido 
amplamente majoritário 
da Constituinte, "não tem o 
direito de diluir o poder da 
relatoria geral, que perten­
ce ao partido, não a ele". 

Segundo Covas, Cabral 
não pode nivelar as duas 
comissões — a dos cinco re­
latores adjuntos e a de rela­
tores de campo. Esta últi­
ma comissão poderá, no 
m á x i m o , o f e r e c e r 
subsídios, cabendo aos re­
latores adjuntos do PMDB 

trabalhar junto ao relator-
geral de forma definitiva. 

O presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, depois 
de conferenciar demorada­
mente, até o início da noite 
de ontem, com o líder do 
PMDB na Câmara, deputa­
do Luiz Henrique, declarou 
à imprensa que está infor­
mado dos problemas que 
está criando o relator-geral 
da Comissão de Sistemati­
zação e pretende chamá-lo 
para uma conversa ainda 
hoje. 

As lideranças do PMDB 
estão preocupadas com o 
"comportamento pendu­
lar" que o deputado Ber­
nardo Cabral vem adotan-
do na qualidade de relator 
da Comissão de Sistemati­
zação. Cabral está sendo 
criticado no Partido, sobre­
tudo nos setores progres­
sistas e entre os líderes, 
por ter designado uma co­
missão de relatores de 
campo de forte tendência 
conservadora. 

Depois de designar uma 
comissão de relatores ad­
juntos do próprio PMDB — 
senadores Fernando Henri­
que Cardoso. Wilson Mar­
tins e José Inácio Ferreira 
e o deputado Nelson Jobim 
—, Bernardo Cabral desig­
nou uma comissão que inti­
tulou de relatores de cam­
po, integrada pelo deputa­
do Renato Viana (PMDB), 
deputada Sandra Caval­

canti (PFL), Joaquim Be-
vilácqua (PTB), Adolfo de 
Oliveira ( P D Senador 
Virgílio Távora e deputado 
António Carlos Konder 
Reis, além do deputado Nil­
son Gibson, provocando 
desconfiança dos progres­
sistas. 

Os deputados Roberto 
Freire (PCB), Brandão 
Monteiro (PDT) e José Ge-
noíno (PT) procuraram o 
senador Mário Covas, líder 
do PMDB na Constituinte, 
para manifestar preocupa­
ção diante desse "estranho 
comportamento" do rela­
tor. Graças à pressão exer­
cida por aqueles três parla­
mentares de esquerda. Co­
vas acabou indicando o de­
putado Vivaldo Barbosa. 
do PDT fluminense, para 
compor a referida comis­
são dos relatores de cam­
po. 

Esse grupo ameaça en­
trar em conflito com os re­
latores adjuntos nomeados 
pelo próprio Bernardo Ca­
bral, uma vez que já se reu­
niram, ontem, no Proda-
sen, anunciando todos eles 
que hoje começam a traba­
lhar "para compatibilizar 
os pontos em choque" nos 
relatórios das diversas co­
missões temáticas. Aconte­
ce que é*esse. justamente, o 
objetivo do trabalho que 
pretendem realizar os rela­
tores adjuntos designados 
pelo relator-geral. 

O senador Fernando 
Henrique Cardoso e o depu­
tado Nelson Jobim afirma­
vam ontem que o trabalho 
dos relatores adjuntos é 
justamente compatibilizar 
os textos das comissões te­
máticas em um só, elimi­
nando impropriedades, re­
dundâncias e conflitos — a 
mesma tarefa que os rela­
tores de campos se pro­
põem a realizar, gerando a 
expectativa de um conllito 
no trabalho da Comissão. 

— Meu universo de tra­
balho é esta comissão de 
cinco. De mais. não tomo 
conhecimento —, dizia, em 
tom irritado, o deputado 
gaúcho Nelson Jobim. evi­
tando comentar o compor­
tamento do relator da Co­
missão de Sistematização. 

Um vice-líder de Mário 
Covas dizia ontem que já 
vem de algum tempo o des­
contentamento do PMDB 
com a atuação de Bernardo 
Cabral. E relembrava que. 
uma vez eleito relator, o 
deputado amazonense deu 
diversas declarações sus­
tentando que o trabalho im­
portante era o seu. sendo o 
resto "mera balela". 

— Ele defendia o manda­
to de quatro anos até ser 
eleito relator. Uma vez em­
possado, passou a defender 
o mandato de cinco anos 
para Sarney —. dizia o 
mesmo vice-líder. 

Família terá hoje primeiro relatório 
No primeiro dia de traba­

lho dos oito relatores auxi­
liares na Comissão de Sis­
tematização, foi delegada à 
deputada Sandra Caval­
canti (PFL-RJ) a tarefa de 
elaborar o relatório pen­
dente da Comissão da 
Família, da Educação, Cul­
tura e Esporte, da Ciência 
e Tecnologia e da Comuni­
cação. Com base nos três 
relatórios aprovados nas 
subcomissões e no segundo 
substitutivo derrotado do 
relator da comissão, depu­
tado Artur da Távola, hoje 
mesmo ela irá apresentar a 
sua primeira proposta de 
parecer ao relator Bernar­
do Cabral. Um dos auxilia­
res diretos de Cabral na 
Sistematização, o deputado 
Adolfo de Oliveira (PL-RJ) 
garantiu ontem que Sandra 
Cavalcanti concorda com 
70 por cento do substitutivo 
de Artur da Távola. 

— Na Sistematização va­
mos evitar apresentar um 
capítulo sectário referente 
à família. Será um meio 
termo, sem que represente 
os interesses dos donos de 
colégios, de veículos de co­
municação, ou dos que que­
rem jogar uma bomba nos 
colégios — observou o par­
lamentar. 

Na primeira reunião dos 
oito relatores, que começou 
logo pela manhã, foi dado 
início efetivamente ao tra-
b a l h o . d e p r é -
sistematização dos sete re­
latórios aprovados, através 
de uma divisão de tarefas 

para o enxugamento das 
repetições e superposições 
de artigos nos textos apre­
sentados. Ficou definido 
pelo relator Bernardo Ca­
bral que cada um dos oito 
relatores auxiliares cuida­
rá de uma comissão es­
pecifica, com o respectivo 
relatório. 

Dentro da divisão de tra­
balho programada, o sena­
dor Virgílio Távora (PDS-
CE) irá encarregar-se dos 
relatórios das comissões de 
Ordem Económica e do Sis­
tema Tributário, Orçamen­
to e Finanças em conjunto 
com o deputado Joaquim 
Beviláqua (PTB-SP); Nil­
son Gibson (PMDB-PE) da 
Ordem Social: Renato Via­
na (PMDB-SC), da Organi­
zação do Estado; Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ), da 
Família, Educação,Cultu­
ra e Esporte, da Ciência e 
Tecnologia e da Comunica­
ção; Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), da Soberania, 
Direitos do Homem e da 
Mulher e Garantias, Kon­
der Reis (PDS-SC), da Or­
ganização Partidária e Sis­
tema Eleitoral; e o deputa­
do Adolfo de Oliveira (PL-
RJ) se encarregará do re­
latório da Comissão de Or­
ganização dos Poderes. 

Durante os próximos cin­
co dias, até domingo, este 
grupo se reunirá todos os 
dias, e no final apresentará 
ao relator titular Bernardo 
Cabral um texto contendo 
uma proposta de ordena­
mento do projeto constitu­

cional que deverá ser enca­
minhado ao plenário da Sis­
tematização até o dia 26 de 
junho. Na reunião de hoje 
eles começarão a discutir o 
rascunho do projeto com a 
ordenação dos capítulos. O 
deputado Adolfo de Olivei­
ra adiantou que a tendên­
cia é abrir o projeto com o 
preâmbulo a ser escrito por 
B e r n a r d o C a b r a l . 
seguindo-se os capítulos re­
ferentes aos direitos e ga­
rantias individuais, organi­
zação do Estado e organi­
zação dos poderes. "Nestes 
primeiros cinco dias nosso 
trabalho será acompanha­
do pelo relator Bernardo 
Cabral, e o tempero, as di-
retrizes e decisões serão 
exclusivamente dele", co­
mentou Adolfo de Oliveira. 

Além deste qrupo de oito 
relatores auxiliares, Ber­
nardo Cabral — que come­
çou ontem a atender convi­
tes de palestras em Belo 
Hirizonte — designou como 
relatores adjuntos os sena­
dores Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP). José 
Ignácio (PMDB-ES), Wil­
son Martins (PMDB-MS) e 
o deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS). Eles cuida­
rão do apoio político, mar­
cando as posições do 
PMDB, como partido ma­
joritário na Constituinte. 
Como "consultores pes­
soais". Cabral montou uma 
equipe formada pelo depu­
t a d o M i c h e l T e m e r 
( P M D B - S P ) . s e n a d o r 

Maurício Corrêa (PDT-
• DF), deputado Manoel Mo­
reira (PMDB-SP). Luís Ig­
nácio Lula da Silva (PT-
SPí. Haroldo Lima (PC do 
B-BA) e o ex-presidente do 
Instituto dos Advogados do 
Brasil (IAB). Sérgio Fer­
raz. 

O levantamento minucio­
so e meticuloso dos pontos 
conflitantes dos sete relató­
rios será feito pelos oito re­
latores auxiliares De pos­
se do seu relatóri#'específi-
co, cada um terá de 
compará-lo com os demais 
e anotar todos os dispositi­
vos que estiverem invadin­
do a sua área. Provavel­
mente no sábado eles se 
reunirão para "amarra r" o 
texto final do esboço a ser 
entregue a Cabral no do­
mingo. I 

No caso de repetição de 
propostas idênticas em vá­
rios relatórios, os relatores 
apresentarão a Bernardo 
Cabral as alternativas, ca­
bendo a ele decidir sobr o 
q u e s e r á a c a t a d o , 
respeitando-se a competên­
cia da comissão temática 
específica. Um exemplo 
claro de superposição de 
propostas — além do man­
dato presidencial, que figu­
ra em duas comissões — é 
a do papel do Supremo Tri­
bunal Federal. Os poderes 
do STF. de acordo com a 
comissão, foram reduzidos 
e ampliados. Chegou a ser 
proposta, inclusive, sua ex­
tinção. 

Relator quer avançar reforma agrária 
O relator da Comissão de 

Sistematização, Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), pre­
viu ontem que a reforma 
agrária será a questão 
mais polémica nesta fase 
dos trabalhos, e que o rela­
tório que foi aprovado na 
comissão temática, no do­
mingo, terá de ser aprimo­
rado, pois representa um 
retrocesso. "A reforma 
agrária, na Sistematiza­
ção, terá de avançar, por­
que ficamos aquém do Es­
tatuto da Terra", garantiu 
Cabral. Além desta ques­
tão, ele disse que a duração 
do mandato do presidente 
José Sarney e o sistema de 
governo ainda serão pontos 

bastante polémicos na co­
missão. 

Durante estes 10 dias, 
Bernardo Cabral e os rela­
tores auxiliares se limita­
rão a compatibilizar as 
propostas contidas nos 
substitutivos, sem que na­
da seja alterado antes de o 
projeto ir ao plenário. Mas 
na segunda fase, quando o 
seu projeto retornar do ple­
nário, a Comissão de Siste­
matização poderá apresen­
tar um substitutivo alte­
rando completamente tudo 
o que foi votado até agora. 

Cabral insistiu na neces­
sidade de que o futuro texto 
constitucional seja sintéti­
co, não contendo mais do 

que 200 artigos. "Os de es­
querda consideram que 
uma Constituição enxuta é 
elitista e capitalista, mas 
isso é um contra-senso. 
pois as Constituições da 
Rússia e Albânia não con­
têm mais que 100 artigos e 
nem por isso deixam de ser 
socialistas", comparou. 

O clima emocional que 
tantos tumultos gerou até 
agora na Constituinte, na 
opinião do relator, dará lu­
gar ao entendimento na Co-
misssão de Sistematização, 
uma vez que os parlamen­
tares estarão mais amadu­
recidos em relação ao que 
já foi discutido, e saberão 
as questões pelas quais po­

dem brigar e as que terão 
de fazer conceções, com 
menos radicalização. "Es­
pero que o bom-senso pre­
valeça para que chegue­
mos a um consenso. Na re­
forma agrária, por exem­
plo, não houve avanços por­
que não houve negociação, 
mas na Sistematização eu 
tenho certeza que haverá 
um maior entendimento' [ 
Como avanço ele se referiu 
à redução na jornada de 
trabalho, de 48 para 40 ho­
ras semanais, a estabilida­
de para os trabalhadores e 
a seguridade social, consi­
derando como retrocesso, 
além da reforma agrária, a 
área económica. 

http://grau.de
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